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Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

22 de Janeiro de 2009. — A Juíza de Direito, Cristina Lavandeira. — O 
Oficial de Justiça, Fernando Morais.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Anúncio n.º 1180/2009

Processo n.º 8/09.0TBPVL
Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Requerente: Maria da Conceição da Silva Lemos.
Insolvente: Maria da Conceição da Silva Lemos.

Publicidade de sentença e notificação de interessados
No Tribunal Judicial de Póvoa de Lanhoso, Secção Única de Póvoa 

de Lanhoso, no dia 22 -01 -2009, às 17 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Maria da Conceição da Silva Lemos, estado civil: Divorciada, nascido(a) 
em 24 -06 -1972, concelho de Póvoa de Lanhoso, freguesia de Nossa Se-
nhora do Amparo [Póvoa de Lanhoso], NIF 192970054, BI 10384415, 
Endereço: Lugar da Aldeia, Rendufinho,621, 4830 -621 Póvoa de La-
nhoso, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Sr. Dr. Joaquim Alberto de Freitas Pereira, Endereço: Av. D. João IV, 
Edifício Vila Verde, Bloco 1, 580, 1.º Esq., 4810 -534 Guimarães.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Herculano José R. 
Esteves. — O Oficial de Justiça, Armando Ramos Reis.
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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Anúncio n.º 1181/2009

Insolvência Pessoa Colectiva (Requerida)
Processo: 722/08.8TBSCD

Insolvente: BASMAD — Sociedade de Gestão e Participações So-
ciais, SGPS, S. A.

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Santa Comba Dão, 1.º Juízo de Santa 
Comba Dão, no dia 30-12-2008, pelas 17:30 horas, foi profe-
rida sentença de declaração de insolvência do devedor: BAS-
MAD — Sociedade de Gestão e Participações Sociais, SGPS, S. 
A., NIF — 506833038, Endereço: Parque Industrial de Sampaio, 
Oliveirinha — Oliveira do Conde, 3430-169 Carregal do Sal com 
sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio. Dr(a). Rui Dias da Silva, 
Endereço: Rua Major Leopoldo da Silva, N.º 24, 1.º Dt.º — Viseu, 
3510-123 Viseu.

São administradores do devedor: Isabel Maria Simões dos Santos 
Girão, Urb. Quinta do Cônsul, Bloco 1, 4.º Esq., Canas de Senhorim, 
3525-000 Canas de Senhorim Luís Manuel Rodrigues Barbosa Bar-
ros, BASMAD — Soc. Gestão Particip. Sociais SGPS, S. A., Parque 
Industrial do Sampaio, Oliveira do Conde, 3430-000 Carregal do Sal 
e Maria Teresa Teles Rodrigues Dias de Barros, BASMAD — Soc. 
Gestão Particip. Sociais SGPS, S. A., Parque Industrial do Sampaio, 
Oliveira do Conde, 3430-000 Carregal do Sal a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 
25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

31 de Dezembro de 2008. — O Juiz de Direito, Joaquim Martins. — O 
Escrivão-Adjunto, Miguel Almeida.
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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Anúncio n.º 1182/2009

Processo: 323/05.2TBSCD
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Requerente: Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Insolventes: José Diamantino Monteiro e mulher

Encerramento de Processo nos autos Insolvência acima identificada 
em que são: Insolventes: José Diamantino Monteiro, estado civil: 
Casado, nascido em 07-07-1939, NIF — 143515721, BI — 422964, 
Endereço: Cancela, 3440-452 S. João de Areias e Maria Rosa Al-
ves Santos Monteiro, nascida em 18-08-1938, NIF — 185180698, 
BI — 10949143, Endereço: Cancela, 3440-000 Santa Comba Dão; 
Administrador de Insolvência: Ademar Margarido de Sampaio R.Leite, 
Dr., Endereço: Avª. Alberto Sampaio, 106 — 2.º Dt.º, 3510-027 Vi-
seu.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado. A decisão de encerramento do processo foi 
determinada por: decisão proferida em 13-01-2009. Efeitos do encerra-
mento: Nos termos do disposto no artigo. 233.º do CIRE.

20 de Janeiro de 2009. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Sequeira 
Magalhães. — O Oficial de Justiça, Fernando Figueiredo.
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